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ÍNTEGRA DAS NOTÍCIAS  
 

STJ 

1. Coerdeiro pode ajuizar ação para defender patrimônio deixado pelo falecido 

21/07/16 

Enquanto não realizada a partilha, o coerdeiro tem legitimidade ativa para ajuizar ação em defesa do 

patrimônio comum deixado pelo falecido. Esse entendimento foi adotado pela Terceira Turma do 

Superior Tribunal de Justiça (STJ), em julgamento de recurso especial. 

Com o falecimento de um dos sócios de uma sociedade de advogados, que foi parcialmente extinta, 

duas de suas herdeiras reivindicaram em juízo a apuração de haveres societários, além de 

indenização por perdas e danos. Os demais sucessores haviam dado quitação à sociedade diante de 

quantia depositada nos autos do inventário. 

O magistrado de primeiro grau extinguiu o processo, sem resolução de mérito. Em seu 

entendimento, as autoras não poderiam pleitear, em nome próprio, direito pertencente ao espólio. 

Prescrição 

Embora tenha discordado da sentença, por entender que as herdeiras do falecido tinham 

legitimidade para pedir em juízo a correta apuração dos haveres da sociedade parcialmente extinta, 

o Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJRS) reconheceu de ofício a prescrição, entendendo 

aplicável o prazo de um ano previsto no art. 206, § 1º, V, do Código Civil. 

No entanto, no julgamento dos subsequentes embargos de declaração, o órgão colegiado, 

atribuindo-lhes efeitos infringentes, fixou como termo inicial do prazo prescricional a publicação da 

ata de encerramento da liquidação da sociedade, o que jamais teria ocorrido. 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Coerdeiro-pode-ajuizar-ação-para-defender-patrimônio-deixado-pelo-falecido


No recurso especial dirigido ao STJ, a sociedade de advogados defendeu que somente o 

inventariante tem legitimidade para representar o espólio em juízo. Além disso, argumentou que 

não se pode reivindicar direito alheio em nome próprio. Os demais integrantes da sociedade 

também recorreram e sustentaram os mesmos argumentos da ação inicial. 

De acordo com o relator, ministro Villas Bôas Cueva, “tratando-se de ação ajuizada anteriormente à 

partilha, ambas as autoras, na condição de herdeiras, detinham legitimidade para figurar no polo 

ativo da demanda”. 

Averbação 

Quanto ao prazo prescricional, o relator explicou que o artigo 206, § 1º, V, do Código Civil (CC) 

fixa o prazo prescricional de um ano para a pretensão dos credores não pagos contra os sócios, ou 

acionistas, e os liquidantes de sociedade integralmente extinta. 

Segundo o ministro, todavia, não se aplica esse prazo à extinção parcial do vínculo societário, 

“sobretudo na hipótese de dissolução parcial de sociedade de advogados por morte de um dos 

sócios, que se dá pela simples averbação desse fato no órgão que representa a categoria”. 

Nesse caso, explicou Villas Bôas Cueva, aplica-se a prescrição decenal prevista no artigo 205 do 

CC, por inexistir previsão específica para a ação em que os herdeiros buscam apuração de havares 

societários em decorrência de extinção parcial. A turma, em decisão unânime, negou provimento ao 

recurso especial. REsp 1505428-RS 

 

2. Proprietário de semirreboque também vai responder por acidente com caminhão 

21/07/16 

Em decisão unânime, a Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ) negou pedido de 

empresa proprietária de semirreboque que buscava o reconhecimento de sua ilegitimidade passiva 

para figurar em ação de reparação de danos por acidente envolvendo caminhão que o tracionava. 

O semirreboque havia sido entregue a outra empresa em regime de comodato (empréstimo gratuito). 

O motorista do caminhão, de propriedade da empresa que tomou o semirreboque emprestado, foi 

responsável por um grave acidente que causou prejuízos a terceiros. 

A empresa proprietária do semirreboque alegou que não seria possível reconhecer sua 

responsabilidade no acidente, uma vez que seu veículo não possui autonomia para rodagem, sendo 

apenas o caminhão que o traciona. Disse também ser imprescindível a demonstração de sua culpa 

pelo acidente, com a constatação do nexo causal entre a conduta e o ato ilícito. 

Combinação de veículos 

O relator, ministro Luis Felipe Salomão, entendeu não ser possível afirmar a isenção de 

responsabilidade da proprietária do semirreboque tendo por fundamento o fato de o veículo ser 

desprovido de força motora própria. 

Segundo ele, “o semirreboque não pode ser visto isoladamente, e nem mesmo o cavalo mecânico - 

que sem o semirreboque de nada serve -, devendo ambos, a princípio, responder solidariamente 

pelos danos causados a terceiros, dada a existência de interesse comum na união para o desempenho 

da atividade”. 

Partes contratantes 

https://ww2.stj.jus.br/processo/revista/documento/mediado/?componente=ITA&sequencial=1522105&num_registro=201402052205&data=20160627&formato=PDF
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Proprietário-de-semirreboque-também-vai-responder-por-acidente-com-caminhão


Salomão também destacou o fato de a escolha do cavalo mecânico ser do proprietário do 

semirreboque. “É possível afirmar, no caso dos autos, a existência de interesse comercial e 

econômico da ora recorrente na realização do comodato com a empresa responsável pelo cavalo 

mecânico que tracionava seu semirreboque, a justificar o dever de cuidado de bem escolher os 

sujeitos com quem se relaciona”, disse o ministro. 

Em relação à existência de contrato de comodato, atribuindo a responsabilidade exclusiva ao 

comodatário (quem recebe algo por empréstimo) pelos riscos do transporte, Salomão observou que 

os atos dos contratantes não aproveitam nem prejudicam a terceiros (res inter alios acta) e que esse 

ajuste deve se restringir às partes contratantes, não àqueles estranhos ao pacto, que, porventura, 

tenham sido prejudicados em decorrência do acidente. REsp 1289202-RS 

 

3. INPI não tem responsabilidade por honorários quando atua como assistente 

21/07/16 

Nos processos de anulação de marca em que assume a posição de assistente, o Instituto Nacional da 

Propriedade Industrial (INPI) não possui responsabilidade pelo pagamento de honorários 

advocatícios. A decisão é da Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça (STJ), que acolheu de 

forma unânime recurso do instituto. 

A decisão do colegiado foi estabelecida em ação de nulidade de registro, no qual um desenhista 

afirma ter criado, em 2001, os personagens Tchê e Tchó, que foram retratados em quadrinhos pelo 

jornal Semanário até 2006. 

Em 2007, quando atuava em outro jornal, o desenhista foi surpreendido com processo judicial 

promovido pelo grupo de comunicação proprietário do Semanário. Na ação, a empresa alegava ser 

detentora da marca “Tchê e Tchó”, inclusive com registro no INPI, e, assim, buscava impedir o 

profissional de veicular seus desenhos em outras publicações. 

Nulidade 

Em primeira instância, a sentença julgou procedente o pedido do desenhista e declarou a nulidade 

de registro dos personagens no INPI. De forma proporcional, o instituto foi condenado ao 

pagamento de honorários advocatícios à parte autora. 

Em segundo grau, o Tribunal Regional Federal da 4ª Região (TRF4) decidiu manter a condenação 

do INPI ao pagamento de honorários. O tribunal entendeu que, ainda que o processo de concessão 

da marca tenha ocorrido de forma regular, o desenhista não tomou conhecimento do registro e, 

dessa forma, não pôde oferecer impugnação na esfera administrativa. 

O INPI recorreu ao STJ, sob a alegação de que, como um assistente especial, conforme a Lei 

9.279/96 (Lei da Propriedade Industrial), o instituto é apenas interessado (e não parte) no processo. 

Dessa forma, sua atuação está limitada à intervenção na ação, podendo se manifestar inclusive pela 

procedência do pedido de anulação de registro.  

Intervenção 

O relator do recurso especial, ministro Luis Felipe Salomão, esclareceu que a Lei da Propriedade 

Industrial determina que o INPI, autarquia federal responsável pela gestão do sistema de concessão 

e garantia da propriedade intelectual, atue obrigatoriamente como interveniente nos processos em 

que não seja autor da ação. 

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/INPI-não-tem-responsabilidade-por-honorários-quando-atua-como-assistente
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L9279.htm


Nas situações de intervenção, apontou o relator, o instituto pode surgir na condição de litisconsorte 

passivo necessário, nas ações que discutem vício do próprio registro, ou como assistente especial, 

nas demandas em que não houver prequestionamento sobre vício do processo administrativo de 

concessão da marca. 

Quando atua como assistente especial, destacou o ministro Salomão, o interesse da autarquia “é 

bem diverso do interesse do particular sobre a propriedade imaterial do bem. Não intervirá para 

defender a legalidade do ato administrativo de concessão, sendo indiferente quem venha a sair 

vencedor da contenda, mas sim se a pretensão está de acordo com a lei e com o interesse público”. 

No caso concreto analisado, a turma entendeu que o INPI seguiu processo administrativo regular, 

mas foi levado a erro a fim de permitir o registro de personagens que não pertenciam ao grupo dono 

do jornal Semanário. Assim, por possuir a condição de mero assistente processual, a turma afastou o 

pagamento de honorários pelo instituto. REsp 1264644-RS 

 

CNJ 

 

4. Corregedoria abre consulta pública sobre usucapião extrajudicial 

21/07/16 

A corregedora nacional de Justiça, ministra Nancy Andrighi, abriu nesta quinta-feira (21) consulta 

pública sobre usucapião extrajudicial, cujo procedimento foi criado recentemente pelo artigo 216-A 

da Lei de Registros Públicos, introduzido pelo novo Código de Processo Civil. 

Com o objetivo de padronizar e uniformizar a prática dos atos notariais e de registros indispensáveis 

ao reconhecimento extrajudicial de usucapião em todos os estados brasileiros, a Corregedoria 

Nacional de Justiça apresenta ao setor notarial projeto de Provimento sobre o tema. Clique aqui e 

leia a íntegra do projeto. 

Os interessados têm 20 (vinte) dias para enviar críticas e sugestões visando ao aperfeiçoamento do 

projeto para o e-mail usucapiaoextrajudicial@cnj.jus.br. 

 Clique aqui e acesse a página da consulta pública no portal do CNJ. 

 Corregedoria Nacional de Justiça 

 

  

5. WhatsApp pode ser usado para intimações em juizados especiais cíveis 

21/07/16 

A Corregedora-Geral da Justiça do Tribunal de Justiça do Rio Grande do Sul (TJ-RS), 

desembargadora Iris Helena Medeiros Nogueira, autorizou o uso do aplicativo de mensagens 

instantâneas WhatsApp para a realização de intimações. O projeto-piloto começará em um dos 

juizados especiais cíveis de Porto Alegre (RS). 

As partes e os advogados que quiserem se beneficiar dessa forma de comunicação podem se 

cadastrar na própria unidade do juizado. A experiência será realizada, primeiramente, no Juizado 

Especial Cível do Foro Regional do Partenon em Porto Alegre (10º JEC), até 1º de dezembro. 

A Corregedoria irá fornecer um aparelho celular - smartphone - funcional à Unidade para uso 

exclusivo em comunicações cartorárias às partes e advogados. 

http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/82891-corregedoria-abre-consulta-publica-sobre-usucapiao-extrajudicial
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L6015compilada.htm
http://www.cnj.jus.br/files/conteudo/arquivo/2016/07/3e20194a5f2fe1daef3999168f55b100.pdf
mailto:usucapiaoextrajudicial@cnj.jus.br
http://www.cnj.jus.br/poder-judiciario/consultas-publicas/regulamentacao-do-procedimento-de-usucapiao-extrajudicial
http://www.cnj.jus.br/noticias/judiciario/82896-whatsapp-pode-ser-usado-para-intimacoes-em-juizados-especiais-civeis


A ideia do TJRS de usar formas diferentes de comunicação para intimar as partes, no lugar de carta 

simples ou com aviso de recebimento (AR), é reduzir custos e tornar a prestação jurisdicional mais 

ágil. Se der certo, essa alternativa via aplicativo será ampliada para outras unidades judiciais do 

estado.m 

Fonte: TJRS 

 

CONJUR 

6. Único imóvel da família é impenhorável mesmo se estiver alugado a terceiros 

20/07/16  

A impenhorabilidade do único bem de família tem o objetivo de proteger bens patrimoniais 

essenciais e, por isso, vale tanto quando o imóvel é usado como residência própria como nos casos 

em que é locado para complementar a renda. Assim entendeu a 4ª Quarta Turma do Tribunal 

Regional Federal da 3ª Região ao rejeitar a penhora de uma casa em Votuporanga (SP) indicada 

pela União em ação de execução fiscal. 

Em primeira instância, o juízo havia considerado legal a medida, por entender que o executado não 

mora no imóvel e tem apenas 50% do bem, o que descaracterizaria a propriedade como bem de 

família. Ele recorreu, sob o fundamento de que está desempregado e depende da renda extra, usada 

inclusive para pagar aluguel do local onde mora com a mulher. 

A desembargadora federal Monica Nobre, relatora do caso no TRF-3, entendeu que a 

impenhorabilidade fixada pela Lei 8009/90 também abrange imóveis alugados a terceiros, conforme 

jurisprudência do tribunal. 

Ela citou precedente reconhecendo que “o proprietário não residente em seu único imóvel não perde 

o benefício legal da impenhorabilidade do bem de família pelo fato de o mesmo ser objeto de 

contrato de locação, desde que o rendimento auferido destine-se à subsistência de sua família” 

(Apelação 0008901-40.2006.4.03.6106). 

Ela também disse que a Lei 8.009/90 não faz qualquer exigência quanto à porcentagem mínima da 

propriedade necessária à caracterização do bem de família. “Logo, é irrelevante à caracterização do 

instituto que, como no caso em tela, os agravantes sejam proprietários de apenas 50% do imóvel”, 

concluiu. O voto foi seguido por unanimidade. Com informações da Assessoria de Comunicação 

Social do TRF-3. 

Clique aqui para ler o acórdão. 

Processo 0026287-53.2015.4.03.0000 

 

7. Parte de acervo de museu, carros de Fittipaldi não podem ser penhorados 

20/07/16  

Os carros que Emerson Fittipaldi usou são, hoje em dia, do Museu Fittipaldi e essa situação impede 

que eles sejam vendidos para obter lucro (tanto do piloto quanto da entidade). Isso porque, para 

chegarem ao Brasil, foi feito um acordo específico com a Receita Federal — e vendê-los seria 

entrar em situação fiscal irregular. Isso tudo impede que os veículos sejam penhorados para o 

pagamento de dívidas do ex-piloto, conforme decidiu a 27ª Vara Cível de São Paulo. 

http://www.conjur.com.br/2016-jul-20/unico-imovel-familia-impenhoravel-mesmo-estiver-alugado
http://s.conjur.com.br/dl/unico-imovel-familia-impenhoravel-mesmo.pdf
http://www.conjur.com.br/2016-jul-20/acervo-museu-carros-fittipaldi-nao-podem-penhorados


Fittipaldi trouxe seus carros para o Brasil em acordo com específico com a Receita: seriam 

propriedade de um museu.
 
 

O banco que cobra as dívidas do piloto alegava que há uma confusão patrimonial quanto às 

empresas de Fittipaldi, o que dificulta a cobrança. Outro ponto seria de que o museu não está 

totalmente regularizado para desempenhar sua finalidade específica. A defesa do museu foi feita por 

Carlos Eluf, sócio fundador do escritório Eluf advogados Associados.  

Quanto ao primeiro ponto, o juiz concordou em parte. Ele explicou que as várias empresas nas quais 

Fittipladi aparece como administrador ou sócio cotista dificultam entender o que é dele como 

pessoa física e o que pertence a essas empresas. Porém isso não se encaixa no caso do museu: “No 

entanto, os bens imóveis discutidos nestes embargos merecem tratamento especial, na medida em 

que há uma prova documental idônea de que foram afetados a uma determinação, qual seja, a 

composição de um acervo em homenagem à vitoriosa carreira do piloto", explicou o juiz. 

Já sobre uma possível irregularidade institucional do museu, Sampaio descartou o argumento, 

ressaltando que o museu pode vir a se regularizar e que, de qualquer forma, tem existência 

autônoma e personalidade jurídica própria. Isso lhe dá legitimidade para possuir bens. 

Carros são do museu 

O juiz afirma que há prova idônea de que os bens foram doados ao museu como destinação 

específica de compor museu em homenagem a carreira do piloto. "Nem se argumente, ainda, com 

possível fraude contra credores no ato de doação destes bens à pessoa jurídica embargante, na 

medida em que, como já dito, grande parte deles, inclusive, só teve sua nacionalização admitida 

pela Receita Federal em razão da sua afetação ao acervo do museu. Exatamente por isso seriam 

considerados, na época da doação, como coisas fora do comércio", afirma a decisão. 

Sampaio conclui ressaltando que o museu é de fato o proprietário dos carros e não pode vendê-los, 

sob pena de irregularidade fiscal. "Neste caso, não há que se cogitar em possível confusão 

patrimonial de bens de modo a dificultar a efetividade do processo de execução”, ponderou. 

Clique aqui para ler a decisão.  

Fernando Martines é repórter da revista Consultor Jurídico. 

 

NOVO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL  

 

8. Na prática, sistema recursal do novo CPC pode ir além da vontade legislativa 

21/07/16 – ConJur - Por José Marcos Rodrigues Vieira 

A doutrina brasileira tem apresentado duas teses acerca da inteligência da regra que passou a 

estabelecer rol de hipóteses de cabimento de Agravo de Instrumento — patente que o Código de 

Processo Civil de 2015 queira estancar a prática de sua interposição constante, a resultar em 

sobrecarga dos tribunais. 

Uma tese, a de descabimento do mandado de segurança, já que cabível recurso — imediato ou não, 

conforme a natureza da decisão, abrangida ou não na relação (taxativa) dos incisos do artigo 1.015, 

do CPC de 2015 — tese na qual se alinham várias obras publicadas após o início de vigência do 

novo CPC (por todos, Theodoro Junior. “Curso de direito processual civil”. V. 3,    47. ed. Rio de 

http://s.conjur.com.br/dl/museu-prova-carros-sao-justica-anula.pdf
http://www.conjur.com.br/2016-jul-21/pratica-artigo-1015-cpc-ir-alem-vontade-legislativa


Janeiro: Forense, 2016. p. 1.026) e que observa a própria Exposição de Motivos do Ministro Fux, in 

verbis: 

Ressalte-se que, na verdade, o que se modificou, nesse particular, foi o momento da impugnação, 

pois essas decisões, de que se recorria, no sistema anterior, por meio de agravo retido, só eram 

mesmo alteradas ou mantidas quando o agravo era julgado, como preliminar de apelação.  Com o 

novo regime, o momento de julgamento será o mesmo; não o da impugnação. 

Outra tese, a de interpretação extensiva dos incisos do artigo 1.015, referido (por todos, Didier Jr. 

Fredie. Curso de direito processual civil. v. 3. 13. ed. Salvador: Juspodivm, 2016. p. 209): 

As hipóteses de agravo de instrumento estão previstas em rol taxativo. A taxatividade não é, porém, 

incompatível com a interpretação extensiva. Embora taxativas as hipóteses de decisões agraváveis, 

é possível interpretação extensiva de cada um dos seus tipos. 

Tradicionalmente, a interpretação pode ser literal, mas há, de igual modo, as interpretações 

corretivas e outras formas de reinterpretação substitutiva. A interpretação literal consiste numa das 

fases (a primeira, cronologicamente) da interpretação sistemática. O enunciado normativo é, num 

primeiro momento, interpretado em seu sentido literal para, então, ser examinado crítica e 

sistematicamente, a fim de se averiguar se a interpretação literal está de acordo com o sistema em 

que inserido. 

Sobre a segunda tese, permito-me lembrar que o CPC de 1939 também alinhava hipóteses de 

cabimento de Agravo de Instrumento.  E que Lopes da Costa, comentando a regra de seu artigo 842, 

depois de proclamar que o respectivo rol era redundante e deficiente, procurava subsidiá-lo, 

apoiado na jurisprudência, quando, por exemplo, aludia às omissões, como a da sentença 

homologatória de liquidação do imposto nos inventários com interessados incapazes (que teriam de 

prosseguir no processo de partilha), já que apelação não caberia, pois a sentença não era final. Dizia 

o Mestre (Direito Processual Civil Brasileiro, Vol. III, São Paulo: RT, 1945, p. 225): a 

jurisprudência tem procurado encaixar a espécie no erro de conta (art. 842, n. X).  Nenhuma 

crítica formulava a tal atitude exegética, ainda que diante de sua afirmação acerca do Agravo, de 

que sua admissibilidade é regulada por uma casuística positiva [e] a regra é, pois,que somente 

cabe agravo nos casos expressamente admitidos (idem-idem, p. 224). 

De qualquer forma, Lopes da Costa não adiantaria solução para o problema, já partisse, embora, de 

dubiedade interpretativa. Nenhuma das duas alternativas expostas, porém, resolve o problema de 

modo satisfatório: a primeira, porque não conjura a lesão de direito e faz por prolongá-la até o 

julgamento da apelação; a segunda, porque quebra o sistema da irrecorribilidade dos 

interlocutórios.  De qualquer modo, a previsão legal de recurso, mesmo que a ser julgado em 

momento ulterior, tem sido considerada suficiente para afastar a cogitação do mandado de 

segurança. 

Por outro lado, sem fundamentação coerente, a doutrina tem afastado o mandado de segurança – ao 

argumento de que o novo CPC não haveria de sancionar o velho sucedâneo recursal. Dizemo-lo, 

porque a Exposição de Motivos de Buzaid, como é ressabido, aludindo à praxe forense (que surgiu 

no CPC de 1939, ante a falta de bastante solução doutrinária, e que perdurou no CPC de 1973, ante 

a ausência de efeito suspensivo do Agravo), jactava-se de havê-la eliminado, por generalizar o 

agravo como recurso cabível de todas as decisões interlocutórias. Dizia Buzaid, sobre o CPC de 

1939: 

Os recursos de agravo de instrumento e no auto do processo (arts. 842 e 851) se fundam num 

critério meramente casuístico, que não exaure a totalidade dos casos que se apresentam na vida 

cotidiana dos tribunais.  Daí a razão por que  o dinamismo da vida judiciária teve de suprir as 



lacunas da ordem jurídica positiva, concedendo dois sucedâneos de recurso, a saber, a correição 

parcial e o mandado de segurança. 

A experiência demonstrou que esses dois remédios foram úteis corrigindo injustiças ou ilegalidades 

flagrantes, mas representavam uma grave deformação no sistema, pelo uso de expedientes estranhos 

ao quadro de recursos. 

Não tem havido, porém, ao advento do CPC de 2015, a devida interpretação sistemática.  Vamos 

demonstrá-lo, a partir de hipótese clássica de não cabimento de agravo, embora o prejuízo 

resultante.  Por exemplo, o juiz indefere perícia imprescindível. Diante do fato probando, a 

depender do conhecimento especial de técnico, por insuprível (artigo 464, §1º, I, acontrario sensu), 

teria de ser deferida.  Ilusão a parte contar com a possibilidade do ganho de causa, sem se 

desincumbir (a modo) do ônus da prova que lhe incumbe. 

Passamos a expor a solução sistemática – não entrevista, ao que nos conste, por nenhum autor de 

processo e não abordada na Exposição de Motivos. 

Cabem Embargos Declaratórios, no sistema do CPC de 2015, de qualquer decisão judicial (artigo 

1.022), para suprir omissão (parágrafo único), assim a consistente em violação do artigo 489, §1º, 

sobretudo de seu inciso IV: para efeito de se poder considerar fundamentado o provimento 

jurisdicional, seja sentença, seja decisão interlocutória, o julgador  tem de enfrentar todos os 

argumentos hábeis a infirmar-lhe a conclusão adotada  – sendo que a decisão não fundamentada é 

irremissivelmente nula (artigo 11). 

Cuide-se, embora, de nulidade, não será ela sempre absoluta e, portanto, a regra de impreclusão, do 

artigo 1.009, do CPC de 2015, convive com a do artigo 278 e seu §ún., aí onde a distinção entre as 

nulidades cognoscíveis de ofício (as do parágrafo Ún., referido) e as dependentes de provocação do 

interessado, pena de preclusão (as referidas no caput).  E releva, portanto, a forma de arguição de 

nulidade, para a devolutividade como preliminar de apelação, à maneira do (extinto) agravo retido.  

Mas não só.  A nulidade, se absoluta, erige a omissão de fundamentação, a teor do disposto no 

artigo 489, §1º, IV, do CPC de 2015, em pressuposto negativo de eficácia de julgado (sentença, 

decisão), dado que deve ser interpretado a partir da conjugação de todos os seus elementos (§3º, do 

artigo 489), como tais o relatório, os fundamentos (estes, sob atendimento ao §1º, pena de 

ineficácia) e o dispositivo (incisos I, II e III, do artigo 489). 

Só a insurgência da parte, todavia, quanto à omissão de fundamentos da sentença ou decisão, torna 

o provimento judicial ineficaz: e note-se, os Embargos de Declaração são o recurso para suprir 

omissões do julgado.  Aliás, no sistema recursal do CPC de 2015, há nova destinação dos Embargos 

Declaratórios — que corrigem a sentença ou decisão omissa de fundamentação, função que não lhes 

oferecia o CPC de 1973 (em cujo regime a nulidade seria apenas objeto de apelação, com o efeito 

de cassação). 

A recorribilidade das interlocutórias — relevante é constatá-lo — se dá, também (e antes) mediante 

Embargos Declaratórios.  O artigo 299, do CPC de 2015, vem a exame.  E não se exaure no caput a 

norma respectiva.  O parágrafo 1º merece transcrição: na ação de competência originária de 

tribunal e nos recursos a tutela provisória será requerida ao órgão jurisdicional competente para 

apreciar o mérito. 

Ora, a Tutela Provisória abriga a possibilidade de liminar.  O parágrafo 1º, do artigo 299, do CPC 

de 2015, sanciona a suspensividade excepcional, vale dizer, a tutela antecipada recursal ou efeito 

ativo.  Nos termos do artigo 294 e seu parágrafo Ún, há a tutela provisória de urgência cautelar.  

Ademais, segundo o artigo 299, será requerida ao  juízo da causa e, segundo o artigo 298, ao 



decidir, concedendo ou negando a tutela provisória, o juiz motivará seu convencimento de modo 

claro e preciso. 

Tollitur quaestio: a decisão de tutela provisória enseja Agravo de Instrumento, ex vi do disposto no 

inciso I, do artigo 1.015, do CPC de 2015 – como regra que oferece objeto à previsão do artigo 995, 

§ún., do próprio Código. 

Se não acolhidos os Embargos Declaratórios (por omissão de fundamentação acerca do efeito 

processual infligido) advirá, necessariamente, o exame pelo Relator no Tribunal, da liminar atinente 

à tutela provisória negada em primeiro grau.  Relembre-se a regra do inciso I, do artigo 1.019, da 

possibilidade de atribuição de efeito suspensivo ou antecipação de tutela recursal, comunicada ao 

juízo de primeiro grau, a decisão 

Estamos em que, além da hipótese de os Embargos Declaratórios forrarem de preclusão o litigante, 

poderão regularmente servir a outra indispensável finalidade, a revelar a integridade e coerência do 

sistema do CPC de 2015 — que definitivamente baniu os sucedâneos recursais: os Embargos 

Declaratórios abrem a causa à recorribilidade em separado ou autônoma, para efeito de tutelas 

provisórias. 

Assinale-se o efeito recursal injuntivo-inclusivo, próprio dos Embargos Declaratórios, quando 

fundados na omissão a que se refere o parágrafo 1º (com seus incisos, sobretudo o IV) do artigo 

489, do CPC de 2015.  De tal efeito cuida o artigo 1.025, do novo CPC: tal artigo se refere ao 

suprimento automático do prequestionamento, dando por incluída a questão, para efeito de recurso 

às instâncias extraordinárias. 

Ora, a exaustão das vias ordinárias é inerente ao prequestionamento e é o que decorre do ônus de 

oposição de Embargos Declaratórios de injunção à abertura da recorribilidade em separado, via 

Agravo de Instrumento.  Não se exaure, portanto, a recorribilidade ordinária – no tocante às 

hipóteses não abrigadas no rol do artigo 1.015, do CPC de 2015 – na Apelação com preliminar de 

reiteração de recurso subordinado (que o seria a arguição de nulidade, via embargos declaratórios 

fora dos casos de tutela provisória). 

Devo lembrar a análise de Lopes da Costa (ob. cit., pp. 225 e ss), que, se bem não ofereceu solução, 

indicou-lhe as premissas – aproveitadas no sistema recursal do CPC vigente: 

Se o prejuízo que o despacho [hoje, dir-se-ia decisão] pode causar é ‘possível’, mas não certo, de 

modo que a sua existência somente se possa apreciar depois da sentença final de mérito, é racional 

que se unam os dois recursos: o do despacho interlocutório e o da sentença final, ficando aquele a 

este ‘subordinado’. 

Se, porém, o despacho [decisão] necessariamente influi sobre a decisão, sendo assim não mais 

possível, mas ‘certo’ o prejuízo, dele o recurso deve ser ‘autonômo’, imediato. 

Por fim, mas não em último lugar, não se estranhe que a Exposição de Motivos não se refira a tal 

interação do sistema recursal — na distinção entre prejuízo certo e prejuízo possível, para o 

primeiro justificada a tutela provisória (que pode ser ampla e, no exemplo citado ao início, do 

indeferimento de perícia,inarredável dada a etiologia do fato probando, tutela provisória de urgência 

cautelar).  A lei, uma vez iniciada a respectiva vigência, pode superar as intenções e até mesmo as 

antevisões de técnica legislativa, posto o pleno contato com a realidade fenomênica em que tenha de 

inserir-se e aplicar-se o texto normativo.     

 

 

 


